
 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

 

Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho 
de 2023 (Lei Geral do Esporte), para 
dispor sobre a proteção das vítimas 
em casos de assédio e de importunação 
sexual ocorridos em estádios. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 14.597, de 14 de 

junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para dispor sobre a 

proteção das vítimas em casos de assédio e de importunação 

sexual ocorridos em estádios e prever a responsabilização dos 

responsáveis pelo assédio e pela importunação sexual. 

Art. 2º A Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei 

Geral do Esporte), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 

142-A:  

“Art. 142-A. A prevenção do assédio, da 

importunação sexual e da violência contra a mulher 

nos estádios faz parte do rol de responsabilidades 

do poder público e das confederações, federações, 

ligas, clubes, associações ou entidades esportivas, 

entidades recreativas e associações de torcedores, 

inclusive de seus dirigentes, bem como daqueles que, 

de qualquer forma, promovem, organizam, coordenam ou 

participam dos eventos esportivos.” 

Art. 3º A Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei 

Geral do Esporte), passa a vigorar com as seguintes alterações, 

numerado o parágrafo único do art. 146 como § 1º:  

“Art. 146. ..............................  

§ 1º .................................... 
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§ 2º Será assegurado ao espectador do 

evento esportivo auxílio para casos de investigação 

e denúncia de assédio e de importunação sexual 

ocorridos em estádios.”(NR)  

“Art. 149. .............................. 

          ................................................... 

VI - colocar à disposição do espectador 

orientadores, serviço de atendimento e informativos 

de incentivo à denúncia para que aquele que tiver 

passado por situações de assédio ou de importunação 

sexual encaminhe suas reclamações no momento da 

partida.          

...................................................         

§ 3º A organização esportiva diretamente 

responsável pela promoção do evento deverá 

solucionar imediatamente, sempre que possível, as 

reclamações dirigidas ao serviço de atendimento 

referido no inciso VI do caput deste artigo, bem 

como reportá-las aos órgãos de defesa e proteção da 

mulher.”(NR) 

“Art. 184. .............................. 

Parágrafo único. Se dos ilícitos referidos 

no inciso III do caput deste artigo resultarem 

assédio ou importunação sexual, é dever das 

entidades responsáveis pela organização da 

competição e da torcida organizada correspondente 

auxiliar na identificação do infrator e reportar o 

caso aos órgãos de defesa e proteção da mulher.”(NR) 
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 10 de setembro de 2026. 

 

HUGO MOTTA 

Presidente  
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Of. nº 689/2026/PS-GSE

                                                                           Brasília, na data da apresentação.

A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO
Primeira-Secretária do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhora Primeira-Secretária,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do
Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.448, de
2022, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de
2023 (Lei Geral do Esporte), para dispor sobre a proteção das vítimas em casos
de assédio e de importunação sexual ocorridos em estádios”.

Atenciosamente,

CARLOS VERAS
Primeiro-Secretário
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